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                                                          Cabo Frio, 29 de setembro de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 345/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria da Vereadora Caroline Midori da Costa Silva que “Proíbe a identificação de 

veículos, documentos e próprios municipais com logomarcas, slogans, cores ou 

quaisquer outros símbolos que identifiquem gestão específica, no Município de Cabo 

Frio”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir 

especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e os seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        
JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 345/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria da Vereadora Caroline 

Midori da Costa Silva “Proíbe a 

identificação de veículos, documentos e 

próprios municipais com logomarcas, 

slogans, cores ou quaisquer outros 

símbolos que identifiquem gestão 

específica, no Município de Cabo Frio” 
 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 

contingência de vetar totalmente a presente propositura, pelas razões a seguir expostas. 

 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo vedar, em veículos e documentos 

oficiais e em próprios públicos, uso de logomarcas, cores ou quaisquer símbolos que 

identifiquem gestão específica. 

 

A propositura possui vício de origem, afrontando o princípio da independência e 

harmonia dos poderes, insculpido no art. 2º da Constituição Federal e no art. 7º da 

Constituição do Estado. Ao estabelecer tal proibição, o Projeto de Lei invadiu esfera de 

atuação reservada ao Executivo, a quem compete com exclusividade a iniciativa de norma 

atinente à gerência administrativa. 

 

Nesse contexto, cumpre salientar que o legislador municipal não tem liberdade 

absoluta, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o 

processo legislativo - transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal - é condição de 

validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência 

de inconstitucionalidade formal. 

 

A proposta afronta à iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo para deflagrar o 

processo legislativo sobre a organização administrativa, nos termos do art. 61, § 1º, inciso II, 

"b" da Constituição da República, norma de repetição obrigatória por força do princípio da 

simetria, também prevista no art. 62, VII, da Lei Orgânica Municipal. 

 

Corroborando esse entendimento, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em Ação 

Direta de Inconstitucionalidade, entendeu que era inconstitucional a lei de inciativa da 

Câmara que instituiu a obrigatoriedade da utilização das cores da Bandeira do Município nas 

respectivas edificações vinculadas aos serviços administrativos. 

 

Segundo os desembargadores, na análise do caso em concreto, a disciplina normativa 

referente ao processo de estruturação, planejamento, e organização administrativa insere-se 

na iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo local, por força do art. 66, III, "f" da 

Constituição do Estado de Minas Gerais.  

 

A tarefa típica e predominante da Câmara é normativa; a Câmara não administra o 

Município, não estrutura nem organiza os serviços e as obras públicas. A função de 

gerenciar, de dirigir a administração local é própria do Poder executivo local, de sorte que a 
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interferência de um Poder no outro, configura ato atentatório à separação institucional dos 

Poderes da República. 

 

Vide ementa do julgado mencionado: 

 

"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE 

MONSENHOR PAULO - LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA 

DA CÂMARA QUE OBRIGA A UTILIZAÇÃO DAS CORES 

DA BANDEIRA DO MUNICÍPIO NAS EDIFICAÇÕES 

VINCULADAS AO SERVIÇO ADMINISTRATIVO - 

INCONSTITUCIONALIDADE - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 

DA HARMONIA E SEPARAÇÃO DOS PODERES - 

MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 

EXECUTIVO. 

Ao Chefe do Executivo compete a tarefa de organizar a estrutura 

administrativa, gerindo patrimônio, bens e serviços municipais, 

sendo da iniciativa privativa do Chefe do Executivo a matéria 

legislativa sobre organização e atividade do Poder Executivo. " 

(TJMG - Ação Direta Inconst 1.0000.14.031804-9/000, 

Relator(a): Des. (a) Geraldo Augusto, ÓRGÃO ESCPECIAL, 

julgamento em 28/01/2015, publicação da súmula em 

08/05/2015) 

 

(...) 

 

Dessa forma, ressalta-se a flagrante inconstitucionalidade formal 

e material da Lei Municipal, sob exame, pois sendo da exclusiva 

competência do Poder Executivo do município, a iniciativa do 

projeto de lei referente a matéria tratada. (...)". 

 

Com efeito, medidas administrativas apenas podem ser indicadas 

pelo Legislativo ao Executivo adjuvandi causa, ou seja, tão-

somente a título de colaboração. Assim, diante da ingerência no 

âmbito da organização administrativa no Executivo, deparamo-

nos com o vício formal de inconstitucionalidade, em virtude da 

invasão da competência privativa do Prefeito Municipal. 

 

Lado outro, a proposição em análise contraria o disposto no §1º 

do art. 37 da CR/88, ao restringir a possibilidade de utilização de 

slogans, símbolos e imagens que visem propaganda institucional. 

 

A Carta Maior assegura a utilização de slogan, símbolos e 

imagens com caráter educativo, informativo e de educação 

social. Nestes termos, mediante, o Eg. Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais estabeleceu que: 

 

"É certo que a Constituição da República determinas, em seu art. 

37, §1º, que a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
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informativo ou de orientação, dela não podendo constar nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos." Este dispositivo 

constitucional, longe de proibir a publicidade em entes públicos, 

está a regulamentá-la, autorizando unicamente a publicidade 

institucional e vedando terminantemente qualquer publicidade 

que tenha cunho pessoal. O objetivo da vedação à publicidade de 

cunho pessoal é garantir caráter de impessoalidade da 

administração pública, um de seus princípios basilares. Este 

princípio, por sua vez, objetiva proteger a coisa pública, evitando 

o uso privado, para autopromoção, de recursos públicos." 

  

(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS. Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes. 

Repositório de Sentenças. Processo nº 017.04.011808-9. Data da 

sentença 02/07/2008.) 

 

Nesse sentido, também o entendimento do tribunal de Justiça de São Paulo: 

 

" I - Ação Popular. Publicidade. Prefeito Municipal. Utilização 

de logomarca e slogan em jornais, panfletos, na rádio e televisão, 

objetivando a sua promoção pessoal. Inocorrência. Não consta 

das indigitadas propagandas o nome do senhor Prefeito 

Municipal e mais o simples fato de a autoridade municipal 

utilizar-se do brasão do Município não serve para corroborar 

suposta intenção de promoção pessoal. É que a logomarca, 

como símbolo de Governo, serve para enfatizar as ações 

governamentais, trazendo benefícios à coletividade, 

permitindo, inclusive, que esta fiscalize a atuação pública. 

 

II - As propagandas realizadas pela Municipalidade apresentam 

sinal meramente educativo, informativo e de orientação social 

(artigo 37, §1º da CF), não estando, por conseguinte, 

caracterizada promoção pessoal a violentar os princípios da 

Administração e, em especial, o da boa-fé, da impessoalidade e 

da moralidade. 

 

III - Sentença de improcedência. Recurso improvido. (TJSP, 

Apelação Cível com revisão nº 601.9185/0-00, Relator: 

Desembargador Guerrirri Rezende, 7ª Câmara de Direito 

Público, j. 27-02-2007.  

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.  

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


